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EMENTA 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO A  
MENOR DE ICMS/ST - RESOLUÇÃO 3166/01. Constatou-se que a remetente 
das mercadorias, estabelecida no Estado do Espírito Santo, promoveu a retenção e 
recolhimento a menor o ICMS devido por substituição tributária, em razão de 
dedução indevida de parcela do ICMS referente à operação própria, não cobrada 
e não paga ao Estado de origem, em razão de benefício fiscal concedido sem 
aquiescência do CONFAZ, contrariando as disposições da LC nº 24/75, do 
RICMS/02 e da Resolução nº 3.166/01. Eleição correta da remetente como 
responsável tributária pelos fatos geradores em questão com fundamento em 
Regime Especial a ela deferido, após solicitação. Exigências de ICMS/ST, Multa de 
Revalidação em dobro, capitulada no art. 56, inciso II c/c § 2º, inciso I da Lei nº 
6.763/75, além da Multa Isolada prevista no inciso XXV da Lei nº 6.763/75. 
Crédito tributário reformulado pelo Fisco. Exclusão da Multa Isolada, por 
inaplicável à espécie. Lançamento parcialmente procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre aproveitamento indevido de créditos de ICMS, à 
alíquota de 12% (doze por cento), relativamente à operação própria da Autuada, 
estabelecida no Estado do Espírito Santo, para fins de apuração do ICMS/ST a ser 
retido e recolhido ao Estado de Minas Gerais, referente às saídas de mercadorias 
destinadas a contribuintes mineiros, considerando-se tratamento tributário diferenciado 
concedido pelo Estado do Espírito Santo fora do âmbito do CONFAZ e ao arrepio da 
LC nº 24/75, bem como em desacordo com a Resolução nº 3.166/01 e com o art. 3º do 
Regime Especial concedido pelo Estado de Minas Gerais, por intermédio do PTA nº 
16.000252715-01. 

Exigências da diferença do ICMS/ST não recolhido, Multa de Revalidação 
de 100% (cem por cento) sobre o valor do imposto, nos termos do art. 56, II e § 2º, 
inciso I da Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor 
do crédito utilizado indevidamente, conforme inciso XXV do art. 55 do citado diploma 
legal. 
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Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procurador 
regularmente constituído, Impugnação às fls. 376/399. 

O Fisco, em manifestação de fls. 475/489, refuta as alegações da defesa. 

O Fisco apresenta relatório fiscal analítico às fls. 09/15 dos autos, 
descrevendo a irregularidade imputada, a legislação relacionada, o demonstrativo do 
crédito tributário respectivo e relacionando os anexos que compõem o lançamento. 

Os anexos encontram-se dispostos às fls. 16/367, sendo que às fls. 389 o 
Fisco junta aos autos “CD” contendo a íntegra de todos os anexos relacionados. 

Importante ressaltar que todos os anexos foram encaminhados ao Sujeito 
Passivo, conforme intimação do ofício de fls. 370/371, juntamente com a mídia (CD). 

Registre-se que o Fisco cometeu pequeno equívoco no item 2 do Relatório 
do Auto de Infração (fls. 04), que citava como período objeto do lançamento março a 
dezembro de 2009 ao invés de março de 2009 a dezembro de 2010. 

Não obstante, o Fisco promoveu imediatamente a reintimação do Auto de 
Infração informando sobre o período correto (vide fls. 373/374). 

Verifica-se, pois, que a primeira intimação do Auto de Infração foi recebida 
pela Autuada em 06/07/11 (fls. 372), sendo a segunda, com a retificação, dois dias 
depois, ou seja, em 08/07/11. 

Esse fato em si não trouxe qualquer prejuízo a Contribuinte autuada que 
protocolou sua Impugnação ao lançamento no dia 05/08/11.  

A Assessoria do CC/MG, em parecer de fls. 493/502, opina pela 
procedência parcial do lançamento. 

DECISÃO 

Os fundamentos expostos no parecer da Assessoria do CC/MG foram os 
mesmos utilizados pela Câmara para sustentar sua decisão e por esta razão passam a 
compor o presente Acórdão, salvo pequenas alterações. 

Da Preliminar 

Do Pedido de Prova Pericial 

A Contribuinte solicita realização de prova pericial, formulando quesitos às 
fls. 398.  

Contudo, a perícia solicitada se mostra desnecessária, tendo em vista que os 
autos trazem elementos suficientes para o deslinde da controvérsia. 

Segundo a doutrina “em casos em que o julgamento do mérito da causa 
depende de conhecimentos técnicos de que o magistrado não dispõe, deverá ele 
recorrer ao auxílio de um especialista, o perito, que dispondo do conhecimento técnico 
necessário, transmitirá ao órgão jurisdicional seu parecer sobre o tema posto à sua 
apreciação” (Alexandre Freitas Câmara; Lições de D. Processual Civil). 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

20.710/12/1ª Publicado no Diário Oficial em 14/3/2012 - Cópia WEB 3 

Entretanto, verificando-se que o lançamento trata de situação meramente 
fática e objetiva, considerando-se que o lançamento se encontra devidamente instruído 
com todos os documentos e informações necessárias para se chegar a um 
convencimento quanto à imputação fiscal, entendendo-se que a matéria não depende de 
conhecimentos técnicos especiais para convencimento quanto ao mérito e, por fim, 
considerando-se que os quesitos formulados pela Autuada não interferem no 
lançamento, como será abordado na análise do mérito, conclui-se pela impertinência do 
pedido. 

Diante do exposto, indefere-se o pedido de produção de prova pericial. 

Do Mérito 

A autuação versa sobre aproveitamento indevido de créditos de ICMS, à 
alíquota de 12% (doze por cento), relativamente à operação própria da Autuada, 
estabelecida no Estado do Espírito Santo, para fins de apuração do ICMS/ST a ser 
retido e recolhido ao Estado de Minas Gerais, referente às saídas de mercadorias 
destinadas a contribuintes mineiros, considerando-se tratamento tributário diferenciado 
concedido pelo Estado do Espírito Santo fora do âmbito do CONFAZ e ao arrepio da 
LC nº 24/75, bem como em desacordo com a Resolução nº 3.166/01 e com o art. 3º do 
Regime Especial concedido pelo Estado de Minas Gerais (PTA nº 16.000252715-01). 

Cumpre de início ressaltar que a ora Impugnante, estabelecida no Estado do 
Espírito Santo, é detentora do Regime Especial concedido pela Secretaria de Estado de 
Fazenda de Minas Gerais (SEF/MG) (PTA nº 16.000252715-01, fls. 360/362), para 
retenção e recolhimento do ICMS devido nas operações subsequentes no Estado de 
Minas Gerais com os produtos relacionados nos itens 29 e 30 da Parte 2 do Anexo XV 
do RICMS (produtos eletrônicos, eletroeletrônicos, eletrodomésticos e artefatos de uso 
doméstico). 

Contudo, quando do cálculo do ICMS/ST a ser retido ao Estado de Minas 
Gerais, a Autuada utilizou-se integralmente do crédito de ICMS, referente à sua 
operação própria, que se encontrava beneficiada com incentivo fiscal concedido pelo 
Estado do Espírito Santo. 

Importante deixar claro que quando da assinatura do Regime Especial com o 
Estado de Minas Gerais, tanto a SEF/MG quanto a beneficiária do Regime, a ora 
Autuada estabelecida no Estado do Espírito Santo, tinham conhecimento do incentivo 
fiscal concedido por aquela Unidade da Federação sobre as operações promovidas pelo 
Contribuinte capixaba. 

Nesse sentido, já havia previsão no art. 3º do citado regime especial da não 
consideração do benefício fiscal para fins de cálculo do ICMS a título de substituição 
tributária, conforme transcrição abaixo: 

Art. 3º - O valor a recolher, a título de 
substituição tributária, será a diferença entre o 
imposto calculado mediante a aplicação da alíquota 
vigente nas operações internas sobre a base de 
cálculo prevista no art. 19 da Parte 1 do Anexo XV 
do RICMS e o devido pelas operações próprias, 
calculado mediante a aplicação do percentual de 1% 
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(um por cento) sobre a base de cálculo relativa às 
operações próprias. 

Portanto, nos termos do art. 58 do RPTA/MG, aprovado pelo Decreto nº 
44.747/08, o beneficiário de regime especial não pode deixar de cumprir os termos 
acordados sem que tenha renunciado expressamente ao mesmo mediante prévia 
comunicação ao Fisco: 

Art. 58.  O beneficiário do regime especial fica 
obrigado ao cumprimento das disposições nele 
previstas durante o período de sua vigência, 
podendo a ele renunciar mediante prévia 
comunicação à autoridade fiscal concedente. 

 Entretanto, verificou-se que a Impugnante, beneficiária do regime especial, 
mesmo discordando da restrição contida em seu art. 3º, que limita o aproveitamento de 
créditos a 1% (um por cento) da base de cálculo da operação própria, sob alegação de 
que foi inserta à sua revelia e considerando uma afronta ao princípio constitucional da 
não cumulatividade, não só deixou de exercer seu direito de renúncia, como ainda 
solicitou prorrogação do regime especial, na forma do art. 60 do RPTA/MG, sem 
qualquer menção ao seu art. 3º, conforme documentos às fls. 365/367. 

Conclui-se, pois, que a Autuada, embora sustente que não pediu nem 
concordou com a restrição em comento, ateve-se somente ao que requerera, ou seja, 
passou a recolher o ICMS/ST por período e não mais por operação, tendo sido omissa 
quanto ao exercício de seus direitos (renúncia do regime especial), bem como ao 
cumprimento de suas obrigações (cumprir as disposições previstas no regime especial).                       

A defesa da Autuada se fundamenta, basicamente, no entendimento de que o 
direito à apropriação de créditos de ICMS não comporta restrições, além daquelas 
hipóteses previstas na Constituição Federal (isenção e imunidade), e que as vedações ou 
limitações impostas pela legislação estadual seriam ilegais e inconstitucionais. 

Contudo, não é esse o enfoque pautado pelo lançamento, que cuida de 
concessão de incentivos fiscais sem aquiescência do CONFAZ. Esta sim, é a 
abordagem que lastreia os fundamentos da exigência fiscal. 

O estorno de crédito decorrente da apropriação de parcela não cobrada na 
origem não se lastreia exclusivamente na Resolução 3.166/01, mas, sobretudo, na 
Constituição da República que determina à lei complementar dispor sobre a forma 
como os Estados e o Distrito Federal concederiam isenções, benefícios e incentivos 
fiscais (art. 155, § 2º, XII, "g").  

Eis, então, recepcionada pela CF/88, a Lei Complementar 24/75 que, 
expressamente, decreta a ineficácia do crédito fiscal atribuído ao estabelecimento 
recebedor da mercadoria, cuja operação de saída se fizera de algum modo beneficiada 
por concessão unilateral, sem amparo em convênio firmado pelas Unidades da 
Federação. 

A Lei Complementar nº. 24/75: 
Art. 1º  -  As isenções do imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias serão 
concedidas ou revogadas nos termos de convênios 
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celebrados e ratificados pelos Estados e pelo 
Distrito Federal, segundo esta Lei. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo também 
se aplica: 

I  -  à redução de base de cálculo; 

II  -  à devolução total ou parcial, direta ou 
indireta, condicionada ou não, do tributo, ao 
contribuinte, a responsável ou a terceiros; 

III  -  à concessão de créditos presumidos; 

IV -  a quaisquer outros incentivos ou favores 
fiscais ou financeiro-fiscais, concedidos com base 
no imposto de circulação de mercadorias, dos quais 
resulte redução ou eliminação direta ou indireta, 
do respectivo ônus; 

V - às prorrogações e às extensões das isenções 
vigentes nesta data. 

Art. 2º  -  (...) 

§ 2º  -  A concessão de benefícios dependerá sempre 
de decisão unânime dos Estados representados; 
(...) 

Art. 8º  -  A inobservância dos dispositivos desta 
lei acarretará, cumulativamente: 

I - a nulidade do ato e a ineficácia do crédito 
fiscal atribuído ao estabelecimento recebedor da 
mercadoria; 

Verifica-se que as normas relacionadas com a concessão de isenção, 
benefício ou incentivo fiscal aplicam-se a todas as Unidades da Federação, donde a 
impossibilidade de qualquer delas, isoladamente, conceder “graça” a seus contribuintes, 
mormente quando possa repercutir em prejuízo de outro ente tributante, como no caso. 

O Regulamento do ICMS de 2002 estabelece em seu art. 62: 

 Art. 62 - O imposto é não-cumulativo, 
compensando-se o que for devido em cada operação 
relativa à circulação de mercadorias ou prestação 
de serviços de transporte, interestadual ou 
intermunicipal, ou de comunicação com o montante 
cobrado nas anteriores, por este ou por outro 
Estado.  

§ 1º  -  Não se considera cobrado, ainda que 
destacado em documento fiscal, o montante do 
imposto que corresponder à vantagem econômica 
decorrente da concessão de incentivo ou benefício 
fiscal em desacordo com o disposto na alínea “g” 
do inciso XII do § 2º do artigo 155 da 
Constituição Federal .(Grifado) 

§ 2º  -  A Secretaria de Estado da Fazenda, mediante 
resolução, disciplinará a apropriação do crédito 
do imposto relativamente às operações e prestações 
objeto do incentivo ou do benefício fiscal de que 
trata o parágrafo anterior. 
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No mesmo sentido a redação do art. 68, caput: 

 Art. 68  - O crédito corresponderá ao montante do 
imposto corretamente cobrado e destacado  no 
documento fiscal relativo à operação ou à 
prestação. (Grifado) 

Também o art. 70, X: 
Art. 70  -  Fica vedado o aproveitamento do 
imposto, a título de crédito, quando: 

(...) 

X -  o valor do imposto estiver destacado a maior 
no documento fiscal, relativamente ao excesso. 

De se ver, tais disposições bastam-se juridicamente a fundamentar o estorno 
de crédito por concessão de benefício à revelia do CONFAZ, aplicando-se a todo o 
período fiscalizado. 

Existe, ainda, previsão expressa da legislação – RICMS – para o estorno do 
crédito na situação em foco: 

Art. 71  - O contribuinte deverá efetuar o estorno 
do imposto creditado sempre que o serviço tomado 
ou a mercadoria ou bem entrados no 
estabelecimento: 

 (...) 

VI - tiverem o imposto destacado na documentação 
fiscal não cobrado na origem, conforme disposto no 
§ 1º do artigo 62 deste Regulamento. 

Essas disposições são perfeitamente auto aplicáveis, independendo de 
qualquer outro instrumento normativo. 

A publicação da Resolução 3.166/01 veio clarear o que já era obrigatório: 

Art. 1º - O crédito do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) 
correspondente à entrada de mercadoria remetida a 
estabelecimento localizado em território mineiro, 
a qualquer título, por estabelecimento que se 
beneficie de incentivos indicados no Anexo Único, 
será admitido na mesma proporção em que o imposto 
venha sendo efetivamente recolhido à unidade da 
Federação de origem, na conformidade do referido 
Anexo. 

Tem-se, então, uma gama de disposições, da CF/88, passando pela LC 
24/75, pelo RICMS/02 até a Resolução 3.166/01, a disciplinar a apropriação do crédito, 
vedando o correspondente a imposto não cobrado. 

É importante acrescer que a vedação do crédito de imposto não cobrado na 
origem, em decorrência de beneficio concedido sem observância da LC 24/75, não se 
fez valer apenas com o advento da Resolução 3.166. Explicitado acima, a regra valia 
para período anterior, desde a entrada em vigor da CF/88. 
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A Impugnante alega que o Fisco, a despeito do estorno de 11% (onze por 
cento) do valor do imposto destacado, deveria considerar os créditos de ICMS 
decorrentes das entradas de mercadorias no estabelecimento da Autuada, estabelecida 
no Estado do Espírito Santo, em aquisições referentes a operações interestaduais, 
precedentes das operações com o Estado de Minas Gerais, objeto do lançamento. 

Não obstante, verifica-se que esta alegação diz respeito aos créditos de 
ICMS a serem apropriados pelo estabelecimento ora autuado. 

Contudo, no caso dos autos, os créditos de ICMS, embora apurados pela 
Autuada, se relacionam ao estabelecimento mineiro, tendo em vista que a Impugnante 
antecipa a apuração, a retenção e o recolhimento do ICMS de competência do Estado de 
Minas Gerais. 

Nesse sentido, compete ao estabelecimento mineiro a apropriação dos 
créditos de ICMS da operação própria da ora Autuada e não os créditos relacionados às 
operações de fornecedores do estabelecimento capixaba, ora Autuada.  

Corretas, portanto, as exigências de ICMS/ST e Multa de Revalidação de 
100% (cem por cento) sobre o valor do imposto (art. 56, II e § 2º, inciso I da Lei 
6763/75). 

Já no que se refere à Multa Isolada, prevista no inciso XXV do art. 55 da Lei 
nº 6.763/75, algumas considerações devem ser feitas. 

A Lei nº 6.763/75 assim prevê a penalidade ora exigida, in verbis: 
Art. 55  -  As multas para as quais se adotarão os 
critérios a que se referem os incisos II a IV do 
art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

XXV - por utilizar, transferir ou receber em 
transferência crédito de ICMS em desacordo com o 
estabelecido na legislação tributária - 50% do 
valor utilizado, transferido ou recebido; 

Verifica-se, sem muito esforço, que este dispositivo cuida de tipificações 
relacionadas à transferência de créditos de ICMS, nos casos previstos pela legislação. 

Nesse sentido, apena-se com o percentual de 50% (cinquenta por cento) do 
valor do crédito utilizado, recebido ou transferido, o que não é o caso dos autos, que 
cuida de apropriação de crédito de ICMS em desacordo com a legislação, mas 
apropriação esta não relacionada com a transferência do mesmo. 

Dessa forma, exclui-se a penalidade exigida por inaplicável à espécie.     

Não obstante a proposta de exclusão da penalidade supra, verifica-se que as 
multas foram exigidas na forma da legislação tributária estadual, sendo cobradas 
conforme a natureza da infração cometida. Percebe-se que tais penalidades possuem 
naturezas distintas e têm como referência valores diversos.  

A multa de revalidação refere-se a descumprimento de obrigação principal 
exigida em razão do não recolhimento do imposto no todo ou em parte, enquanto que a 
multa isolada aplica-se sobre a utilização indevida de crédito do imposto. 
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O Professor Hugo de Brito Machado (Curso de Direito Tributário, 2002, p. 
417), ao discorrer sobre ilicitude e sanção tributária, destaca que: 

“ILÍCITO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO É O COMPORTAMENTO QUE 
IMPLICA INOBSERVÂNCIA DE NORMA TRIBUTÁRIA. IMPLICA 
INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA, SEJA PRINCIPAL 
OU ACESSÓRIA”. 

“SANÇÃO É O MEIO DE QUE SE VALE A ORDEM JURÍDICA PARA 
DESESTIMULAR O COMPORTAMENTO ILÍCITO. PODE LIMITAR-SE A 
COMPELIR O RESPONSÁVEL PELA INOBSERVÂNCIA DA NORMA AO 
CUMPRIMENTO DE SEU DEVER, E PODE CONSISTIR NUM CASTIGO, 
NUMA PENALIDADE A ESTE COMINADA”. 

Segundo o entendimento exarado pela Coordenação do Sistema de 
Tributação da então Secretaria da Receita Federal no Parecer Normativo Nº 61/79, 
“punitiva é aquela penalidade que se funda no interesse público de punir o 
inadimplente. É a multa proposta por ocasião do lançamento. É aquela mesma cuja 
aplicação é excluída pela denúncia espontânea a que se refere o art. 138 do Código 
Tributário Nacional - CTN, onde o arrependimento oportuno e formal da infração faz 
cessar o motivo de punir”. 

Por outro lado, a multa de natureza compensatória destina-se, diversamente, 
não a afligir o infrator, mas a compensar o sujeito ativo pelo prejuízo suportado em 
virtude do atraso no pagamento que lhe era devido. É penalidade de caráter civil, posto 
que comparável à indenização prevista no direito civil. Em decorrência disso, nem a 
própria denúncia espontânea é capaz de excluir a responsabilidade por esses 
acréscimos, via de regra, chamados moratórios. 

Na doutrina de Aliomar Baleeiro (Direito Tributário Brasileiro, atualizado 
por Mizabel Derzi, 11ª ed., p. 759), as penalidades compreendem as infrações relativas 
ao descumprimento do dever de pagar o tributo tempestivamente e as infrações 
apuradas em autuações, de qualquer natureza (multas moratórias ou de revalidação) e as 
infrações aos deveres de fazer ou não fazer, chamados acessórios (às quais se cominam 
multas específicas).  

Para Sacha Calmon (Curso de Direito Tributário Brasileiro, 1999, p. 696), as 
penalidades, dentre as quais se inclui a multa de revalidação, "são postas para 
desencorajar o inadimplemento das obrigações tributárias". 

O Estado somente tem condições de cumprir as suas finalidades sociais se 
tiver orçamento, o que se consegue via tributos e, assim, o meio coercitivo para obrigar 
o contribuinte ao implemento de suas obrigações constitui forma válida para a 
consecução de suas finalidades.  

O eminente Desembargador Orlando de Carvalho define, com precisão, a 
multa de revalidação:  

EMENTA: MULTA DE REVALIDAÇÃO - EXPRESSA 
PREVISÃO LEGAL - LEI ESTADUAL Nº 6.763/75. A MULTA DE 
REVALIDAÇÃO APLICADA, COM PREVISÃO LEGAL EXPRESSA NA 
LEI ESTADUAL Nº 6.763/75, DECORRE UNICAMENTE DA AUSÊNCIA 
DE RECOLHIMENTO TEMPESTIVO DO TRIBUTO, CONSTITUINDO 
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INSTRUMENTO QUE A LEI COLOCA À DISPOSIÇÃO DO FISCO, 
QUANDO O CONTRIBUINTE É COMPELIDO A PAGAR O TRIBUTO, 
PORQUE NÃO O FIZERA VOLUNTARIAMENTE, A TEMPO E MODO. 
(APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0027.97.013646- 4/002 - RELATOR: 
EXMO. SR. DES. ORLANDO CARVALHO) 

Desta forma, a multa de revalidação tem a finalidade de garantir a 
integralidade da obrigação tributária contra a prática de ilícitos e não se confunde com a 
multa moratória nem com a compensatória ou mesmo com a multa isolada e, portanto, 
foi aplicada corretamente no presente caso. 

Resta claro que não configura qualquer ilegalidade a cobrança de multa de 
revalidação, nos moldes e nos valores previstos, já que possui ela caráter punitivo e 
repressivo à pratica de sonegação, não tendo, em absoluto, caráter de confisco, 
tratando-se apenas de uma penalidade pelo não pagamento do tributo devido, de modo a 
coibir a inadimplência.  

Eventual efeito confiscatório da multa de revalidação foi rejeitado pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG) na Apelação Cível n° 
1.0148.05.030517-3/002, cuja ementa se transcreve: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL - MULTA DE REVALIDAÇÃO - TAXA 
SELIC. 1- A MULTA DE REVALIDAÇÃO TEM PREVISÃO LEGAL E 
NÃO SE SUJEITA À VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL DE INSTITUIÇÃO DE 
TRIBUTO COM NATUREZA DE CONFISCO, DADO O SEU CARÁTER 
DE PENALIDADE, COM FUNÇÃO REPRESSIVA, PELO NÃO 
PAGAMENTO DO TRIBUTO NO MOMENTO DEVIDO, E PREVENTIVA, 
PARA DESESTIMULAR O COMPORTAMENTO DO CONTRIBUINTE DE 
NÃO PAGAR ESPONTANEAMENTE O TRIBUTO. 2- A TAXA SELIC 
PODE SER UTILIZADA COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DOS 
CRÉDITOS E DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, PAGOS COM ATRASO, EIS QUE PERMITIDA PELA LEI 
ESTADUAL Nº 63/1975, COM A REDAÇÃO ALTERADA PELA LEI 
ESTADUAL Nº 10.562/1991, QUE DETERMINA A ADOÇÃO DOS 
MESMOS CRITÉRIOS ADOTADOS NA CORREÇÃO DOS DÉBITOS 
FISCAIS FEDERAIS, DEVENDO INCIDIR A PARTIR DE 1º/01/1996, 
EM RAZÃO DO ADVENTO DA LEI FEDERAL Nº 9.250/1995.  

A aplicação cumulativa da multa de revalidação com a multa isolada 
também obteve autorização do Poder Judiciário mineiro, conforme se depreende da 
leitura da Apelação Cível nº 1.0672.98.011610-3/001, ementada da seguinte forma: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - MULTA DE 
REVALIDAÇÃO - EXPRESSA PREVISÃO - LEI ESTADUAL 
Nº 6.763/75 - MEIO DE COERÇÃO - REPRESSÃO À 
SONEGAÇÃO - CONSTITUCIONALIDADE. A MULTA DE 
REVALIDAÇÃO TEM A FINALIDADE DE GARANTIR A INTEGRALIDADE 
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA CONTRA A PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS 
E INADIMPLEMENTO E NÃO SE CONFUNDE COM A MULTA 
MORATÓRIA NEM COM A COMPENSATÓRIA OU MESMO COM A 
MULTA ISOLADA. A LEI, AO PREVER COMO BASE DE CÁLCULO DA 
MULTA DE REVALIDAÇÃO O VALOR DO TRIBUTO DEVIDO, PERMITE 
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A SUA ATUALIZAÇÃO, PARA NÃO HAVER DEPRECIAÇÃO DO VALOR 
REAL DA MESMA.  

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0672.98.011610-3/001 - COMARCA 
DE SETE LAGOAS - APELANTE(S): FAZENDA PUBLICA 
ESTADO MINAS GERAIS - APELADO(A)(S): CASA 
MARIANO LTDA. - RELATORA: EXMª. SRª. DESª. VANESSA 
VERDOLIM HUDSON ANDRADE. 

Diante disso, não se vislumbra a ocorrência do bis in idem apontado pela 
defesa em relação às penalidades exigidas pelo Fisco. 

Correta, portanto, a aplicação das penalidades na exata medida prevista na 
legislação tributária deste Estado, com a ressalva da multa isolada exigida, não 
competindo ao CC/MG negar aplicação de dispositivo legal, nos termos do art. 110, 
inciso I do RPTA/MG.             

Em razão disso, decide-se pela procedência parcial do lançamento, nos 
termos da reformulação de fls. 373/374, e ainda para excluir a multa isolada exigida por 
inaplicável à espécie. 

Diante do exposto, ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CC/MG, em 
preliminar, à unanimidade, em indeferir o pedido de perícia. No mérito, à unanimidade, 
em julgar parcialmente procedente o lançamento nos termos da reformulação do Fisco 
às fls. 373/374 e ainda, para excluir a Multa Isolada do art. 55, inciso XXV da Lei nº 
6.763/75. Pela Impugnante assistiu ao julgamento o Dr. Leonardo Sperb de Paola. Pela 
Fazenda Pública Estadual, sustentou oralmente o Dr. Célio Lopes Kalume. Participaram 
do julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Fernando Luiz Saldanha e Luiz 
Fernando Castro Trópia. 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2012. 

Maria de Lourdes Medeiros 
Presidente / Revisora 

André Barros de Moura 
Relator 
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